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ACÓRDÃO Nº 2455/2019 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 016.654/2019-6.  
2. Grupo II – Classe de Assunto: VII – Relatório de Acompanhamento. 

3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgãos: Câmara dos Deputados; Conselho Nacional de Justiça; Conselho Nacional do Ministério 

Público; Defensoria Pública da União; Justiça do Trabalho (vinculador); Justiça Eleitoral (vinculador); 
Justiça Federal (vinculador); Justiça Militar (vinculador); Ministério Público da União (vinculador); 
Secretaria de Orçamento Federal - MP; Secretaria do Tesouro Nacional; Senado Federal (vinculador); 

Superior Tribunal de Justiça; Supremo Tribunal Federal; Tribunal de Contas da União; Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Macroavaliação Governamental (Semag). 

8. Representação legal: não há. 
 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este acompanhamento destinado a avaliar, nos exercícios de 

2019 a 2022, as medidas adotadas pelos órgãos sujeitos à Emenda Constitucional 95/2016 (Novo 

Regime Fiscal ou “Teto de Gastos”) com vistas ao seu cumprimento, considerando-se o término 
iminente do período de compensação de despesas pelo Poder Executivo, previsto no art. 107, §§ 7º e 

8º, da Constituição Federal. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, 

diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. recomendar, com fulcro no art. 250, inciso III, do Regimento Interno do TCU, aos 
órgãos sujeitos à Emenda Constitucional 95/2016 (Senado Federal, Conselho Nacional de Justiça, 
Conselho Nacional do Ministério Público, Câmara dos Deputados, Supremo Tribunal Federal, 

Superior Tribunal de Justiça, Tribunal de Contas da União, Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios, Ministério Público da União, Defensoria Pública da União, tribunais da Justiça 

Federal, tribunais da Justiça Eleitoral, Superior Tribunal Militar, tribunais da Justiça do Trabalho e 
Poder Executivo Federal, por meio das Secretarias de Orçamento Federal e do Tesouro Nacional) que, 
conforme juízo de conveniência e oportunidade, para efeito de mitigar o alcance das restrições 

relacionadas à constante redução do quadro de pessoal, em especial como decorrência de 
aposentadorias, privilegiem, no estabelecimento de suas prioridades, os gastos que tenham maior 

potencial de garantir o alcance da sua missão institucional; 
9.2. dar ciência ao Supremo Tribunal Federal, à Câmara dos Deputados, ao Senado Federal 

e à Casa Civil da Presidência da República que o esforço de ajuste fiscal e de gestão empreendido 

pelos órgãos sujeitos à Emenda Constitucional 95/2016 para cumprimento dos limites nela 
estabelecidos pode ser totalmente comprometido caso se consume o risco de aprovação de aumentos 

no teto remuneratório constitucional; 
9.3. encaminhar, para os órgãos sujeitos à Emenda Constitucional 95/2016 (Senado 

Federal, Conselho Nacional de Justiça, Conselho Nacional do Ministério Público, Câmara dos 

Deputados, Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, Tribunal de Contas da União, 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Ministério Público da União, Defensoria 

Pública da União, tribunais da Justiça Federal, tribunais da Justiça Eleitoral, Superior Tribunal Militar, 
tribunais da Justiça do Trabalho e Poder Executivo Federal, por meio das Secretarias de Orçamento 
Federal e do Tesouro Nacional), como forma de compartilhamento de boas práticas para atingimento 

dos objetivos da referida emenda, o rol descritivo de medidas constante do Anexo IV do relatório de 
peça 57. 
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9.4. dar ciência deste acórdão à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 

Fiscalização do Congresso Nacional, informando-lhes que todos os órgãos sujeitos à Emenda 
Constitucional 95/2016 afirmaram ter adotado as medidas necessárias para o efetivo cumprimento do 
teto de gastos em 2020, em que pesem os riscos identificados. 

 
10. Ata n° 39/2019 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 9/10/2019 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2455-39/19-P. 
13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Raimundo 
Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

BRUNO DANTAS 

Presidente Relator 
 

 
Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 
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